
O Presidente da ADPESP, Sergio Marcos Roque,

esteve reunido, no último dia 16/5, com o

Secretário da Segurança, Ronaldo Augusto

Marzagão, com o Secretário de Gestão, Sidney

Beraldo, e com o Delegado Geral de Polícia,

Mário Jordão de Toledo Leme. O objetivo do

encontro, que também teve a participação dos

demais presidentes de associações e sindicatos

representantes dos policiais civis, foi discutir

propostas salariais.

A ADPESP cobrou do Governo o cumprimento

da Lei e propôs a reposição salarial, com base

nos últimos dez anos, conforme comprovação

enviada em carta ao Governador, no último

mês, quando se confrontou a curva do

crescimento inflacionário com a atualização

salarial do período. Da mesma forma e

embasado em Lei, o presidente exigiu a

Reposição salarial é discutida com secretários
Ronaldo Marzagão e Sidney Beraldo

unificação da Gratificação de Localidade

(AOL) pelo maior valor e que ela seja

incorporada aos vencimentos, estendendo-se

assim aos aposentados.

Mais uma vez, solicitou que o governo cumpra a

Lei e faça valer a aposentadoria especial para

policiais, conforme determina a Carta Magna.

As reivindicações apresentadas serão avaliadas

pela Secretaria de Gestão, que responderá nos

próximos 30 dias.

“Há uma vontade política do Governo em

equacionar da melhor forma possível as

reivindicações. Colocamos um prazo de 30

dias para que tenhamos propostas concretas

a apresentar às associações de classe”,

afirmou Ronaldo Marzagão em entrevista

para a imprensa.

Palavra do Presidente

O reajuste pleiteado pela ADPESP foi

de 70%, facultando ao Governo o

parcelamento deste montante.

Paralelamente a esta reivindicação, a

Associação tem promovido diversas

outras ações no sentido de recuperar a

dignidade do Delegado de Polícia,

dentre outras a que busca o

pagamento por acúmulo de funções e

a incorporação das gratificações, a fim

de beneficiar os colegas aposentados.

Ingressamos ainda nesta semana com

Mandado de Injunção pleiteando a

regulamentação da aposentadoria

especial junto ao Tribunal de Justiça

e ao Superior Tribunal Federal.

Temos acompanhado de perto os

Projetos de Lei, tanto na Assembléia

Legislativa de São Paulo, quanto no

Congresso Nacional, cujo resumo

publicamos a seguir.
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O secretário estadual de Gestão Pública,

Sidney Beraldo, destacou para a imprensa que

existe espaço nas finanças do Estado para

elevar os gastos com a folha salarial sem ferir

a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). “O

Orçamento é apertado, mas temos de buscar

alternativas”, afirmou.
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Veja abaixo as proposituras de interesse da

Classe que tramitam em Brasília e em São

Paulo e tiveram andamento recente.

Brasília

PEC 221/2003 - Acrescenta § 10º ao art. 144

da Constituição Federal, dispondo sobre a

inamovibilidade de delegados de Polícia Civil e

da Polícia Federal.

8/5/2007: Apresentação do Requerimento nº

900/2007, pelo Deputado João Campos, que

solicita a constituição de Comissão Especial

para proferir parecer à Proposta de Emenda à

Constituição N.º 221/2003.

PEC 549/2006 - Acrescenta preceito às

Disposições Constitucionais Gerais, dispondo

sobre o regime constitucional peculiar das

Carreiras Policiais que indica.

8/5/2007: Apresentação do Parecer do

Relator, PRL 1 CCJC, pelo Dep. Regis de

Oliveira

8/5/2007: Parecer do Relator, Dep. Regis de

Oliveira (PSC-SP), pela admissibilidade

desta, e da PEC 44/2007, apensada.

PL 2862/2004 - Revoga-se o art. 115 do

Decreto - Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de

1940 - Código Penal.

8/5/2007: Devolvido ao Relator, Dep. Regis

de Oliveira (PSC-SP)

8/5/2007: Discussão em turno único.

8/5/2007: Matéria não apreciada em face da

não-conclusão da apreciação da MPV 358/07,

item 01 da pauta, com prazo encerrado.

PLP 330/2006 - Dispõe sobre a aposentadoria

do servidor público policial, nos termos do artigo

40, §4º, inciso III, da Constituição Federal,

conforme redação da Emenda Constitucional, nº

47, de 05 de julho de 2005.

7/5/2007: Desarquivado nos termos do

Artigo 105 do RICD, em conformidade com o

despacho exarado no REQ-629/2007.

São Paulo

PLC 39/2006

Dá nova redação ao artigo 3º da Lei
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Complementar nº 207, de 1979, que dispõe

sobre a Lei Orgânica da Polícia do Estado.

25/9/2006: Comunicado Vencimento

do Prazo

PLC 7/2007

Acrescenta dispositivos ao artigo 3º da Lei

Complementar nº 207, de 1979, estendendo

aos Delegados de Polícia,

as vantagens e prerrogativas inerentes

às carreiras típicas do Estado

e às funções essenciais à Justiça.

7/5/2007: Distribuído: CAP - Comissão de

Administração Pública. CFO - Comissão de

Finanças e Orçamento. CCJ - Comissão de

Constituição e Justiça.

PLC 8/2007

Altera dispositivo da Lei Complementar

nº 207, de 1979, introduzindo novos

pré-requisitos para o ingresso na carreira

de Delegado de Polícia.

8/5/2007: Entrada na Comissão de

Constituição e Justiça.


